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INTRODUÇÃO

Campo que se descortina para o Ministério Público, eem
especial para a Curadoria de Ausentes e Incapazes (artigo 41,
inciso VII), é o da tutela juridica das pessoas portadoras de
algum tipo de grave deficiência.

Realmente são inúroeras as chamada<; "condições marginali­
zantes", e, com Otto Marques da Silva ("A epopéia ignorada o­
a pessoa deficiente na história do mundo àe ontem e de hoje",
São Paulo, CEDAS, 1986), vale .elellcar,de formt> e:xemplificativa,
os seguintes desvios : os. intelectut>is, os Illqt?r~s, os sensoriais, os
funcionais, os orgânicos, os. de. personalidade, os sociais,alélll dos
problemas decorrentes da idade avançada. Com efeito, diz esse
especialista, "anomalias fisicas oulllentais, deforlllaçõooscol1gê­
nitas, amputações traumáticas, doenças graves e de consOOqUêrlCias
incapacitantes, sejam elas de natureza transitória ou permanente,
são tão antigas quanto a própria humanidade. Através dos muitos
séculos da vida do homem sobre a Terra, os grupos humanos
de uma forma ou de outra tiveram que parar e analisar o desafio
que significavam seus membros mais fracos e menos úteis, tais
como as crianças e oS velhos de um lado, e aqueles que,vítimas
de algum mal por vezes misterioso ou de algum acidente, passa­
vam a não enxergar mais as coisas, a não andar mais, a não dispor
da mesma agilidade anterior, a se comportar de forma estranha;
a depender dos demais para sua movimentação, para alimentação,
para abrigo e agasalho"(op. ciL,pág. 21).

O .problema. dos que ostentam ·algumacon.dição.deficitária
acaba elicontrandól'aÍzes mais fundas que as próprias anomalia<;
físicas ou mentais· em si mesmas. São marginalizadas <pessoas em
razão dósexó, da raça e ainda em <função de ínúmerosol.ltros
preconceitos. Toma-se objeto de· preocupação,. portanto,não.Só
o deficiente·fisicoou deficiente. mentál;pl'opriamente .coliside­

<rados: .lia verdáde a questão diz respeito com' todo. tipo .depes-
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bem dá a medida do problema no País, em nosso. Estado e até
mesmo na Capital.

Assim foi que em 1971 a Assembléia GeTfü daON"(faprov?U,
em resolução, a Declaração dos Direitos das Pessoas com Re!ardo
Mental. Em 9 de· dezembro· de 1975, aprovou a Resoluçao n.
XXXj3.447, consistente na Declaração dos Direitos das Pessoas
Deficientes.

Vale aqui transcrever asíntesédospontosiprincipais da
aludida Resolução·. n~· XXXj3,447 , que contérn a Declaração dos
Direitos das Pessoas Deficientes, como elencados por ütto Mar­
quesda Silva, nlf obra·· aCima Citada:

"1 . o termo 'pessoas deficientes'refere"sea qualquer pessoa
incapaz de assegurar a si mesma, total ou parcialmente, asneces­
sidades de uma vida individual ou social normal, em decorrência
de uma deficiência, congênita ou não, em suas capacidades físicas
ou mentais.

2. As pessoas deficientes gozarão de todos .oS· direitos esta­
belecidos a seguir nesta Declaração. Estes direitos serão garan­
tidos a. todas as pessoas deficientes sem nen1wma.exceção e sem
qualquer distinção ou discriminação com base em5aça, cor: seXO,
língua, religião, opiniões políticas ou outras, ... OrIgem soclalou
nacional, estado. de saúde, nascimento ou qualquer .outra situação
que diga respeito ao próprio deficiente ou à sua família.

3. As pessoas deficientes têm o direito inerente ao respeito
por sua dignidade humana. Asp~ssoas deficientes,.q~alq?erque

seja a origem, a natureza e gravldadedesua~def.:clenClas,tem

os mesmos direitos fundamentais que seus conCldadaos da mesma
idade, o que implica,antes de tudo, no direito de desfrutar de uma
vida decente, tão normal e plena quanto possível.

4. As pessoas deficientes têm os mesmos direitos civis e
políticos que outros seres humanos: o parágrafo sétimo d~ Decla­
ração de. Direitos das Pessoas com Retardo Mental ... aplIca-se a
qualquer possível limitação ou supressão desses direitos para as
pessoas mentalmente deficientes.

5. As pessoas deficientes têm direito a medidas que visem
a capacitá-las a tornarem-setã?a~toCOnfiantes quanto possível.

6. As pessoas cfêiíóÍentes têm cÜreito a· tratamento médico,
psícológico· e'funcional, inCIuincto-senele ·os· aparelhOs dépró~es~s
B Óiteses, a reabilitaçãomêdica·e soCial;educação,treinmnento
profissional e··· reabilitação, assistêncla, aconselhaménto, serviços
de colocação e outros· serviços que lhes possibilitem o máximo
desenvolvimento de sua capacidade e habilidade e qUe. acelerem
o processo de sua integração oureintegraçãosocíal.
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soas que são socialmente marginalizadas e que passam a sofrer
algum tipo de restrição ou de discriminação (quer em virtude
da avançada condição etária, ou em decorrência até da própria
aparência física - como as pessoas feias ou as obesas). E, sob
certo aspecto, mesmo os superdotados são marginalizados, pois
que dificilmente acabam. tendo deserivoIVimerit6ecampo adequa­
dos à sua condição.

Afora alguns já conhecidos instrumentos que o Ministério
Público já exercitaria defesa de hipossuficientes, na luta, até no
campo penal,contra todas as formas de discrirrlinação,.certa­
ment~ihá·Ulngrande .campo novo~.expl()J:~r.pesenyolve,aliás,

o MiriistérioF'1.iblicodo Estado de SãO Paulo, por .iniciativa de
seu Procurador Geral Cláudio· Ferraz de Alvarenga, estudos a
respeito da matéria, objetivando apontar, dentro do âmbito da
instituição, quais as vias legais que tem esta última para defesa
concreta das pessoas que sofrem dealgurntipo de deficiência, de
carência ou de discriminaçãO;

No estudodoassuhto,úl1lapril11éiraobserya.ção deyeser
lançada. Embora não seja evidentemente nova a preocupaçã? com
as pessoas que ostentem ·a]g'uma forma de deficiência, como aliás
já anotáramos acima, não deixa de ser recente a melhor· con8cien-
tizaçãodoprOblema... ............«.... . .

... i· .• .•.•J'Ode.sê.· dfzer.·que ..... tal •. ·cOn$CientizaçãQ. teve.. um ... incremento
especial a partir da atenção queaoproblemafoiemprestado pela
Organização das. Nações Unidas. Verdade.é quea primeira atenção
despertada .i na. ONU a .respeito .dosdefieientes supunha, <sem
dúvid~,a.reabiIitação de pessoas quea guerra tornara deficientes
-7 não só os militares como as vítimas civis. .

Contudo, como se viu, o campo das deficiências temanatu­
reza. mais variada possível. Desde a subnutrição, Oisubdesen­
volvimento, os acidentes ecológicos, os acidentes de trânsito, os
acidentes do trabalho, o usO indevido de drogas,afaltade uma
política pré-natal adequada - tudo isto tem contribuído para o
surgimento de ,pessoas com acentuadas deficiências mentais,
sensoriais, .orgânicas,.eomportamentaiE; e sociais.

Partindo de estudos elaoórados pela Organizáção dasN"ações
UnidaS,··que apóntrúriúmcálculbestirriativoôé.dezpor céntbdas
pessoas de todo o mundo como portadoras de algum tipodedefi­
ci&nci~ipasE;:ar€}mosat~r.uma: visão mais realista do· problema,
pois. chegaremos ..·ao .....impressiO;t1a.nt~ ••.contingente.··decentenas qe
.milhões de pessoas .. ('que sQfrelUiGom algumtipo·de.restrição
isériaà sUaatuação,deyidoad~ficiênciaE)de natureza variadas"
("AEpopéia·Jgnorada.; /',.·op. cit.,pág, 327) •••• Erntermos .ele
BrasH>valendo~seda mesma proporção, mais de dezll1ilhões de
pessoasiseriam. portadoras de algum tipo de deficiência, o\que



LEGISLAÇãO FEDERAl,

1. Emenda Constitucional 11. 12, de 17 de outubro de 1978,
que assegurou aos deficientes a melhoria de sua condição social
e econômica, especialmente mediante:

I - educação especial e gratuita;
. TI - assistência, reabilítaçãoe reinsel'çãonà vida·.econômica

e social do País;
·UI .. - proibição' de' discrinün'açáü, inClúsive •qúàrito·· à admis­

são ao trabalho ou ao serviço público eRsáládos;
IV - possibilidade de ,acesso a edifícios .elogradOuros pú­

blicos.
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"loucos de todo o gênero", em conceito já objeto de antigas e
acertadas críticas (cLMoacyrLobo da Costa,pareceremRT,
244/58). Por sua vez, nocampo penal,aimputabilkladE:\é elidida
ou diminuída por força de doença mental, pertubação da/saÚde
mental, desenvolvimento mental incompleto ou retardado (artigo
26 e parágrafo único do Código Penal) .

Na área cível e penal; há, aqui e ali, normas que prevêem
algum tipo de proteção dosdefici~ntes,.especialment~daqueles
que sofrem limitaçõesdasfaculdades mentais. ()~~l dizem. respeito
com limitações para contratar(artigol~3,IX,446,II,451etG.),

ora cuidam de internações de psicopatas,toxicõmanos (Decreto
n. 24.559, de 3'\(1e julho de 1934; Decreto-lei n,891,de25 de
novembro de 1938), ora disciplinam indenizações em decorrência
de deformidades (artigo 1. 539 doCódig'OCiyil),>oraestipulam
limitações em geral (artigos 142, 1.627, 1.650 do Código Civil,
p. ex.), Na esfera penal também se buscaespecial proteção ao
doente mental (artigos 173, 224,232d(}Código Penal). Nalegis­
lação eleitoral prevêem-se normas especiais para alistamento>e
votação dos cegos e portadores de hansellÍase (artigos 49/51, 136,

150, 151 do Código EleitbraD. ..••.... ..• .... ..•..... ..•••.....•.........•..
Contudo, basta um exame desse qúadro, para verific~r que

riossa legislação arespeitê) É)- fragmentáTia e falha;Íl1exis~indo
uma disciplina harmônica a respeitod.amatéria. NoI Seminário
EstadUal da Pessoa Deficiente (seterribro de 1984),jáficararegis­
trada a aspiração a um levantamento da legislação existente· em
relação às pessoas deficientes, para revisão daquelas leis muito
antigas e hoje inadequadas, estudando-se a necessidade daelabo­
ração de nova legislação.

Apontaremos aqui alguns> textOs legislativosqué procuram
dar alguma forma de proteção aos deficientes,corhpréendidos
estes de maneira mais abrangente:

7 As pessoas deficientes têm direito à segurança econômica
e social e a um nível de vida decente e, de acordO com suas capa­
cidades, a obter. 8 manterum emprego ou a desenvolver atividades
uteis, produtivas e remuneradas, e a participar de sindicatos.

As pessoas deficientes têm direito de <ter suas necessi·
dadesespeciaislevadas em consideração em·.todosos estágios de
planejamento econômico e social.

9~ As pessoas deficientes têm direito de viver com suas
famílias ou com pais adotivos e de participar de todas asativi·
dades sociais, criativas e recreativas.•·Nenhumapessoadeficiente
será submetida em sua residência, a tratamento diferencial, além
daquele requerido por sua condição ou por sua necessidade de
recuperação~Seapermanênciadeumapessoadeficienteem um
estabelecimento· .especializado .. foriindispensável, .. o ambiente ... eas
condições devida nesse Jocal devem ser, tanto quanto pOssível,
próximos da vida normal de pessoas de sua idade.

10. As pessoas deficientes deverão ser protegidàscontra
toda exploração,tod,os os regjJlamentos .. et:ratamento de natureza
discriminatória, abusiva ou degradante. ..

11:.Aspessbas déficientesdeverãopôder valer·sé de assis­
télicialegál·quálifibádaquandotár··.. assistêl1cia··forindispensável
para a-proteção .dê suas pessoas e propriedade. Seforeminsti·
tUídas.·medidasjudiciais.·· contra··elas, o····procedimento legalapli·
cado deverá levarem consideração sua condição física e .rrientaL

12. As organizações de pessoasdefiêientespoderão sei' con­
sultadas com vantagem em todos os assuntos referentes aos
.direitos de pessoas deficientes.

13 . As .. pessoas· deficieriteS, ... SuàS Úúriíliàsé ···có:rriliriidádes
deverão ser .plenamente·· informadas por todos os meios apropria­
dos sobre os direitos contidos nesta Declaração" (op. cit.,pág.
328/9).

Pela Resoluçãon.31/123,a ONU proclarriouo ano de 1981
como o Ano Internacional das Pessoas Deficientes("International
Year for Disabled Persons"), a partir de quando se desenvolveu,
naturalmente, a maior conscientização·· a respeito do grave pro­
blemaqueatingemeio bilhão de pessbas, em tod,o o mundo.

. LEVANTAMENTO LEGISLATÍ\ró

···.-·.A·p~icélcii.{Hsposítivos.,jaçl~ssicos •.• cle.proteção ..• a •...~Igumas
fOTll1ª§de.• hipossufiçi,ência,procllramos .•·levantar, ..liumap~squisa
ceF~8.:il1enteilãoexallst~ya ,0s.te~tC>El. iegais·ll1ái~·. específic()s,que
.pl'()Pl1rail1 enfrentar o problema emariálise. . . . ..
:.. •.JEtndiSCipii1agenéri~~r sob.o.ãngulo.dvil,dispõeo.artigo 5.°,
incisoII,. do GÓdigo.Civil,sobre a incapacidade ..••• absoluta dos
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3. Lei n.2.. 287, de3 de setembro de 1953, que dispõssobre
o ensino de Braille.

4. Lei n. 2. 665, de 20 de março de 1954,queeoncedel.lpensão
a hansenianos.

5. Decreto n.24. 606-A, de· 31o.e maio de 1955, qu8dispôs
sobre o funcionamento de Curso de Especialização de Ensino de
Cegos.

6. Decreto n.24. 714, de 6 de julhode1955,quedispôssobre
a organização do ensino e adaptação social do cego.

7. Lei n. 3.160, de 23 desetembró de 1955,que concedeu
pensão a hansenianos.

8. Decreto n~ 15.136, de 22 de novembro de 1955, queregu·
lamentou as Leis ns,2. 665, de 1954, e 3.160, de 1955.

9. Decreto n. 26.258, de 10 de agosto de 1956, que dispôs
sobre o ensino de Braille.

10. Decreto n.31.187, de 8demarçod81958,quedispôs
sobre a criação do Museu IndustriaL para Cegos.

11. Lei n. 4.729, de 6 de maio de 1958,quedispôss6bre
medidas de proteção aos cegos.

12. Decreto n. 35.601, de 6 de outubro dê 1959,qu8 dispôs
sobre a assistência gratuita, judiciária e extrajudiciária, aos hanse·
nianos.

13. Lein.5.690,de 20dernaio de 1960, que aprovou convê-
nio para proteção a psicopatas. .

14. Lei n. 5.936, de 9denóvembrode1960,quedispôssobre
a regência de classes para o ensino de defiCientes mentais,

15. Lei n. 5.989, de 20 de dezembro de 1960, que aprovou
acordo para protéção dos cegos.

16. Lei n. 5.991, de 26 de dezembro de 1960, que dispôs
sobre o ensino de cegos e amblíopes.

17. Decreton. 39.470, de 11 de dezembro de 1961,queregu­
làmentou aLei n. 5.936, de 1960.

18. Decreto n. 41.444, de 14 de janeiro de 1963, que dispôs
sobre o ensino de deficientes mentais,

19. Decreton. 19.548, de 20 de setembro de 1982, que dispôs
sobre pensão a hansenianos.

20. Decreto n~ 20.296, de 29 de dezembro de 19B2, .que dispôs
sobre pensão a hansenianos.

21. Lei n. 3.710, de 4 de janeiro de 1983, que estabeleceu
condições para acesso aos edifícios públicos pelos deficientes
físicos.
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2. Lei n.909,de 8de novembro de 1949, que criou um selo
destinado a obter .recursos para os hansenianos.

. Decreto n. 44.236, de Lo de agosto de 1958, que instituiu
áCâmpânha Nacional da Educação e Reabilitação dos Deficitários
Visuais.

4. Decreto n. 48.252, de 31 de maio deÍ960, que dispôs
sbbrea Campanha Nacional de Educação dos Cegos.

~. Lei.n.4.613,de 2 deabril de 1965, que criou isenções
de impostos sobre veículos em· favor de paraplégicos ou de
pessoas portadoras de defeitos físicos.

6. Decreto n;58.932, de 29 de julho de 1966, que regula­
mentou aLei n. 4. 613, de 1965.

7. Decreton.63: 066, de 31 dejulhbde 1968, que alterbuo
Decreton.58.932,de1966.

8 ..... Lei n.7.070,de20dedezembróde 1982,queeoncedeu
pensão especial aos portadores da deficiência física conhecida
como "Sírídrome da Talidomida".

" .,.'-."-,"',:-- .-,':.-.--,--.''-.,. --0""-'-, "'. '- .. '. ',_. __ " "'-",

9. Leil1. 7.1l3,cíe 6dEljulhode1983,queatuallzouosvalo-
res da Lein. 909, de1949. .. ...> ............< ......<

10, Decreto n.S9. 241, de 26· de dezembro de 1983, que
cuIdoü de isenções tributárias em favor de deficientes.

U. Decreton.81.872, cte 4 de novembro de 1985, que insti­
tuiu Comitê para traçar política de educação e integração das
pessoas portadoras de deficiências, problemas decemduta e super­
dotadas.

12. Lei n. 7. 40S, de 12 de novembro de 1985, que dispôs
sobre o Símbolo Internacional de Acesso para utilização por
pessoas portadoras· de •. deficiência.

13. Decreto n. 93.481, de 29déoutubrOde ··1986, que insti­
tuiu a Coordenadoria para Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência.

LEGISLAÇAOESTADUAL

1. Emenda Corístitucionaln.23,de20 denóvembrode1980,
que assegurou aos deficientes a melhoria de sua condição social
e econômica mediante:

I.·~.a!?sistência)·reapilitaçãQ·· e reintégração·navidaeconô­
mica e social;

----:possibilidade del1cesso·a edifícios .....E? .logradouros públi· '­
cos aos deficientes físicos.

Decreton.15:020, de 6 de setembro de 1945, que dispôs
sobre isenção de impostos em favor de hansenianos.
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10. Lei n.9 .140, de 17 de novembro de 1980, que dispôs
sobre o ingresso de diabéticos no serviço público.

11. Decreto n.17. úM,de 11 de dezembro de 1980, quetégll­
lamentou a Lein. 9:140, de 1980..

12. Lei n. 9.199, de 18dedezembrode 1980, que dispôssobre
a construção de rampas nas·· edificações.

13. Decreto n. 17.261, de 9 de abril de 1981, que dispôs
sobre lugares especiais emôriiblls.e trôlebuspara deficientes
físicos.

14. Lei n. 9.651, de 24 de novembro de 1983, que isentou
de tarifas as pessQas de mais de 65 {sessenta e cinco) anos.

15. Decreto n. 19. 474, de 14 de fevereiro de 1984, querégu·
lamentou o exercício d.a atividade de ambula.nte pordéficientes
físicos e sexagenários. .. .

16. Decreton. 19. 475, de 14 de fevereiro de 1980, queclispôs
sobre "Bolsõesde Comercio" para vendedoresalllbulantesdefi·
cientes.

17. Decreto n. 21.509, de 15 de outubro dEr 1985, que dispõe
sobre o Conselho Municipal da Pess6aDeficiente.

13. Decreton. 22.033, de'20 .de lllarçode1986, que. dispôs
sobre a atividade de ambulante por defici'el1tesfísicos.

19. Decreto n. 22.194, de 7 de maio de 1986, qüealterou o
Decreto n. 21. 509, de 1985. .

20. Decreto n. 22.741, de 10 desetembro de 1986, que alte·
rou o Decreton. 21. S09, de 1985.

21. Decreto n. 23.189, de 12dé dezembro de 1936, querevo­
gou o Decreton. 21.509,de 1985, que criara o Conselho Municipal
da Pessoa Deficiente.

22. Decreto n. 24.148, de2de julho de 1987, que regula,
mentou o exercício da atividade de ambulante pordeficierites
físicos.

fi:)

o PRINCíPIO DA IGUALDAD~.

Como bem acentua Anacleto· de Oliveira Faria, "faz·se mister
esclarecer o conceito de igualdade, para que sua aplicação possa
cada vez se. tornar mais efetiva, impedindo-senão só .as .. distorções
como as falsas reivindicações em nome do referido .princípio" .
("Do princípio da igualdade jurídica", pág. 263,ed. Revistados
Tribunais, 1973). . . .... . .

Ora, no campo dos deficientes de qualquer natutéza,obbje­
tivo da lei é semelhante, procu;r;andqoqmpens.ar a pessoa que
sofre algum tipo de limitação· física ou· psJquíca, conferindo-lhe
maior proteção. jurídica. Assim,. como exemplo, overdadeiroprin­
cípio de isonomia consistiria em conceder mais· tempo; num

LEGISLAÇÃO MuNICIPAL

1. Decreto n.2.694, de 22 de setembro de 1954,que dispôs
sobre a educaçãO de crianças surdas.

2 . Lein.S. 690,de 8 defevereiro de 1960, que dispôs sobre
a ·l1omeação de surdos e surdos-mudos para cargos ou funções
públicas.

3. DecretO n.4. 883; de 22 de setel11brode 1960, que dispôs
sobre a educação de surdos.

4. Lei n.8.225,de14 de março de1975, que dispôs sobre
a nomeação de deficientes físicos para cargos·ou funções públicas.

5. Decreto n.12. 687, de 27 de fevereiro de 1976, que regu·
lamentou a Lei n. 8.225, de 1975.

6. Lein.8.438, de 20 de setembro de 1976, que dispôs sobre
o ensino de deficientes auditivos.

7. Decreto 11,14.369, de 25 de fevereiro de 19n, que dispôs
sobre vendedores ambulantes, portadores de<defeitosfísicos.

LeirL 9,065, de 27 de maio de 1980, quedispôs>sobre
aposentadoria a portadores de doeriçá· grave,c6htagi6saou
incurável,

9. Décteton'16.942; de8deolltubrode 1980,ql1edispôs
sobre vendedores ambulantes portadores de defeito físico.·

22; Decreto n. 20. 660,de 2 de março de 1983, ql.le dispôs
sobre exames médicos pré-admissionais, no serviço público,de
portadores de deficiências físicas e sensoriais.

23. Decreto n. 23.131, de 19 de dezembro de 1984,quecriou
o Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Deficiente.

24. Lei n.4.639, de 26 de julho de 1985, que dispôs sobre a
pensão de hansenianos.

25. Decreto n. 24.970, de 10 de abril de 1986,que criou o
Conselho Estadual do Idoso.

26. Decreton. 25.085, de 28 de abril de 1986, que alterou o
Decreto n. 23.131, de 1984.

. 27. Decreto n,2S. 086; de 28 de abril de 1986, que criou
Grupo Técnico de Apoio ao Conselho criado pelo Decreton.
23 .131, de 1984.

28. Decreto n. 2S.087, de 28 de abriL de 1986, que dispôs
~obre a participação de deficientes em concursos públicos.

29. Decreton. 25. 754,de28de agosto de 1986,que alterou
o Decreto n.24.970, de 1986.

30. Lei n. S. SOO, de 31 de dezembro de 1986, que alterou a
Lei .n. 3.nO, de 1983,
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em sólidos investimentos de prevenção, de l'eabilitação,deprane~

jamento e de proteção ao deficiente. Não raro, dependem tais
medidas de alterações legislativas e, sobretudo, de severa fiscali­
zação de seu efetivo cumprimento.

Contudo antes mesmo de aàvirem todas asmuâançasestru­
turais e legi~lativas que são desejáveis, mesmo em face das leis
ora em vigor de proteção aos deficientes, desde já podeentrar ,e
certamente entra· o papel do Ministério Público, no que dIZ
respeito .à efetiva aplicação .. e à respect~va.fisc~liz.a~ã?. daquelas
normas tuitivas, em termos de providencIas JUdICIaIS e extra­
judiciais.

Já tem o Ministério Público tradição na defesa de certas
pessoas atingidas por alguma forma de hipossuficiêl:lCia:. ép ~ue
se dá quando atuaprotetivamenteaos incapazes (artlgo. 82, mCISO
I, do CPC), aos acidentados do>trabalho (artigo 82,IU, doCPc;;
artigo 43 da Lei Complementar estadual n.304,de28dedezembro
de 1982) aos trabalhadores em geral (artigo 17 da Lei n. 5.584,
de 26 d~ julho de 1970), aos silvícolas (artigo6.0,inciso~II,do
Código Civil, e artigo 82, I, do CPC), aos favelados (artIgo.82,
inciso IH, do CPC; cf. RT, 602/81), aos consumidores (LeI n.
7.347, de 1985), e, especialmente em nosso Estado, qual1d?subs­
titui processualmente os ausentes fictamente citados (artlgo 9.°,
inciso II, do CPC, e artigo 41, inciso Ir, da Lei Complementar n.
304, de 1982).

Perfeitamente pertinente é que o Ministério . Público seja
desde já destinado, de forma institucional, também a este Impo~­

tante campo de atividades, zelando pela eficácia de nO,r1?asconstl­
tucionais e ordinárias que já dispõem sobre a materIa.. Deve-se
descortinar entretanto, um campo amplo, mUítomaisamplo,, . . . '. ,-
porém, do que o atualmente desenvolVIdo. ASSIm, .em açaoe..:n
que seja parte um deficiente físico ou mental - amda q~e nao
incapaz no conceito do Código Civil-, e desde que o o~J~!O?O

processo se relacione direta ou indire~a~enteco!!?' ~ua_~ef1Cl~n~Ia,
deverá estar ele assistido por um orgao do lVflmsteno PüblIco
(como, por exemplo, na ação indenizatória promovida por P?rta­
dor de acentuada deficiência, cuja causa de pedir se relaCIOne
com esta última).

O fundamento legal para tal intervenção, comoserádesen­
volvido adiante, reside no inciso UI do artigo 82 do estatuto
adjetivo civil.

Qual seria, tecnicamente falando, o papel do MinistérioPú­
blico, quando interviesse sob essas circunstâncias?

Já anotáramos que costuma causar polêmícaa interven~~o

ministerial pelo artigo 82, incisoIII, do Código de ProcessoClvl~,

ou seja, no zelo de um interesse público evidenciado pela qual1-
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concurso,a um candidato que tenha problema motor,justamente
para igualá-lo aos demais candidatos no que diz respeito à opor­
tunidade. de acesso ao cargo cujo preenchimento dependesse dos
conhecimentos e não da velocidade de. execução.da prova escrita,
Aorevés,deeonstitucionalidadeduvidosa, na melhor das hipó­
teses, nos parecem dispositivos legais que~ ainda que sopxl()bre
insr:>iração, procuram proteger. deficientes em área onde a sua
deficiência não- inspira cuidados. Como exemplo, teríamos a
isenção de preço de transportes coletivos a idosos, quando a defi·
ciência destes pode não ser econômica. Mais sentido, evidente­
mente, teria a isenção de preço aos economicamente necessitados.
Nistoconsistíria o verdadeiropríncípioda· igualdade.·· Como bem
observou Celso Antônio Bandeira de Mello, cumpre verificar se
há .justifícativa racional,·. isto é, fundamentoJógico,para,àvista
do traço desigualador escolhido, atribuir o. específico tratamento
jurídico construídoelll. função da desigualdade. proclamada ("O
conteúdojurídicodo prÍ!1cípio. da igualdade:", pág,2B, ed.Revista
dos Tribunais, 1978).

Torna-se, pois, preciso compreender que o verdadeiro sentido
da isonomia, constitucionalmente assegurada, é tratar diferente­
mente osdesiguais, nan'ledida em que se busquec()mpensar juri­
dicamente.a .. desigualdade,. igualando-os em. oportunidades. Assim
é que se explica a, especial proteção. que a lei. confere ao il1capaz
e ao ausente, o que ora lembramos apenas a título de exemplo.
Segundo Couture, para assegurar a igualdade constitucionalmente
prevista, existe o curador especial, que busca um equilíbrio pro­
cessual não meramente aritmético, mas fundado· na razoável
igualdade entre as possibilidades de exercício de ação e defesa
("Fundamentos deI derecho· procesal civil", ·1968, pág.185}.Assim,
para compensar a deficiência fática que sofrem os incapazes (que,
justamente em. vista da incapacidade não podem dispor de seus
interesses) e que também ostentam os ausentes (que, justamente
pela ausência, não podem melhor defender seus própriosinte­
resses), a lei assegura,em seufa,vor'medidas protetivas, visando
a suprir essa deficiência fática que os impede de pessoalmente
assumir a defesa de seus próprios interesses.

De certa forma, a necessidade de um sistema de proteção
especial deve alcançar· todo tipO de pessoa que sofra de algUma
fonna· acentuada de inferibridade, ou· seja, deve cobrir não· apenas
as hipóteses clássicas dos illcapazeseacidentadosdo trabalho,
mas as de todas as pessoas que ostentem alguma fonna grave
de .. deficiência.

o. Jili:NISTtmIO pÚBLIcO. E o .I>EFICIENTE

Grande parte das medidas que podem ser almejadas na defesa
dos dE!fieíentes;depende de uma política.· governamental fundada



CRIAÇÃO DE UMA COORDENADORIA

Como se demonstrou, para que o Ministério Público assuma
papel mais efetivo na defesa dos deficientes, no sentido mais
amplo que esta expressão possa alcançar, podemos valer-nos
desde já do ordenamento jurídico ora em vigor, quer para medi­
das interventivas, quer, em certa medida, para as ações civis
públicas para as quais é a instituição legitimada.

A rigor, o papel interventivo terá apoio no artigo 32, inciso
IH, do CPC, que, no Estado de São Paulo, hoje é atribuído, como
função residual, à Curadoria de Ausentes e Incapazes (artigo 41,
incisos r, VII e VIII, da Lei Complementar n. 304, de 28 de dezem­
bro de 1982).

Entretanto, pelo especial sentido que se deve emprestar a
essa função, de toda a conveniência será criar-se, na área de cada
Ministério Público, uma Coordenação, nos moldes das já exis­
tentes nos diversos Estados (Coordenação das Curadorias de
Proteção ao Meio Ambiente; Coordenação das Promotorias. e
Curadorias de Proteção ao Consumidor; Coordenação das Cura·
dorias de Acidentes do Trabalho). Seria a Coordenação das Cura­
dorias de Proteção aos Deficientes, que paulatinamente iria
permitir ao Ministério Público ocupar um espaço que por natu­
reza lhe cabe.

Coerentemente com o que sempre temos defendido, para
preservar o princípio do promotor com atribuições legais para
oficiar no feito, torna-se indispensável a proposta de. criação de
cargos, não só para as funções nitidamente administrativas da
Coordenação, como para as funções institucionais dos Curadores
que exercerão, na Capital, os misteres da Curadoria de Proteção
aos Deficientes, que futuramente podem ser desmembrados. da
Curadoria de Ausentes e Incapazes.

No Interior do Estado, onde não se justifique a criação de
cargos específicos, será inteiramente compativel que o órgão com
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pazes (cL"Manual ... 1', cit., pág. 202>e seg.) ,arecenteLein.
7.347, de 24 de julho de 1985 conferiu ao Ministério Públicolegi"
timidade para propor ação ... civil pública na defesa de alguns
interesses difusos. Ora, dentro da interpretação mais larga que
temos preconizado. (v. nosso .. "A, ... defesadosillter"ess?s .difu.§qEl em
juízo - meio ambiente, consumidor €i patrirnôniq. c1l1tu.l'a,1",Eld..
Revista. dos Tribunais, 1988, pág.26 e seg.),éd~sej~vel.3ue o
conceito· de .consumidor seja visto ·deformaabrange~te,para
alcançar hipóteses· como. a·de· iniciativa de. ações vis~ndoàc1ef;sa

dos direitos dos. deficientes fisicos ... naaPlicaç.ãodElleisGorn? a,s
que dispõem sobrelugare~especiaisell1ôIlibtlsetrólebus,aqui­
siçãode veiculos.adaptados, acesso ao ensino etc..
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dadede uma das partes (v. nosso "Manualdo Promotor de Jus­
tiça",pág.47 e seg., ed. Saraiva, 1987}, Corno diz Vicente Greco
rvilho,"o Ministério Público intervém no processo civilemvírtude
e para ·a defesa de um interesse público determinado, ou. ínter~
vém nadefesa de um intereSs8públicoindeterminado." ("Díreito
processual.GÍvil brasileiro", Saraiva, 1981,v. 1, pág. 124). Quando
intervém no zelo de um interesse público que decorre objetiva­
mente da naturezada lide,>pode naturalmente opinar d~forma

imparcial. Perguntacse: e. quando. intervémenl razão de umiIlte­
resse público configurado. em vista. de condições especiais de
algum tipo de pessoa (incapaz, deficiente físico ou mentaletcJ?
Estará vinculado à defesa de tais interesses ou é um purofiscál
da lei?

Embora. primeirafilente .. entendêssernosqueineste casqa
atuação era totalmente imparcial.-oque, leva,do a extremo,
permitírianãos6 opinar, como até.recorrercontra,o incapaz­
após .•.váríos .anos.· emexercício numa· ••.qul·a,doría, especializada· na
proteção de. incapazes e. ausentes,pudemos ..•. reformular .. conceitos.
A razão .da intervenção do Ministério Público diante deUITljnte­
resse público evidenciado pela qualidade de umadaspartes,está
precisamente naquela hipossuficiência,I1aquela formadejndispo­
nibilidade de interesses pelo seu titular,naquelalill1itaçã()fática,
ou jurídicaque recai sobre a pessoa em prol de quemse legitima
sua intervenção.

A natureza jurídica de tal intervenção é, pois,aassistência.
Por certo se trata de forma peculiar de assistência, mas a ela
nosso estatuto adjetivo ao menos uma vez faz.· expressa referência;
quando cuida da intervenção ministerial emr~zãodaiqualidade
da parte (artígol.144, inciso I, do CPC; v. nosso"Manual .•.H,
cit., pág. 49}.

Noeainpo inte:rventivo, assim, éperfeitáméntécompatível
que o Ministério Público, ampliando seu cmnpodeátúaçãoderitr()
do próprio ... ordenamento jurídico ··ainda em Vigor,. possaenca­
minhar·se para a atuação·. protetiva·. das •...... pessoas que ••.• ostentem
qualquer forma de .. gravedeficiêncía, seja intelectual, motora,
sensorial, funCional,- orgâniCa; de personalidade, social,oumera­
mente decorrente de fatores outros, como a idadé avançada. A
tantoolegitimao artigo 82,incíso III,doCPC-norma residual
ou de extensão da·fattispecie,quecometeaoiMinistério Público
a intervenção diante do interesse públíco evidenciadopelaquali~

dade de uma das partes.

No campo da propositura da ação civil pública; alénldasjá
tradicionais iniciativas nessa área, como ocorrenainterdição{arti­
g0447,III, e 448 do .. Código Civil; artigo 1.177, II:I,.el;l78dQ
Código de Processo. Civil) ... e.· noutrasmedidas de proteção a inça.,.
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funções de Curador de Ausentes e Incapazes veja a ele acrescida
esSa. nova. função.

Jnstltia, São Paulo, 50(14l):55·S8,jan./Illar. 1988

Com ~feito,estassão·apenàsalgum8.s conclusões· preliminares
atespeito do assunto.

Estamospertode que,eom il1stltuir-seumaCqcn;denaçãopara
a, área, .cada,.Iv.rinistérioPúblico.estará criando.um importante elo
quegradaUvamentelhepermitirá aprofundar-se··· na luta em prol
dE). uma sociedade mais justa, agora com .. o especial zelo daquelas
pessoas desfavorecidas por algum tipo .de lifuitaçãofísica, psíquica
ou meramente social.
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